
Implantação do processo judicial eletrônico deve ser criteriosa, diz
CNJ

A implantação do Processo Judicial Eletrônico pelos tribunais deve ser precedida de um criterioso plano
de trabalho, com a adoção de medidas que garantam a funcionalidade do sistema e deve ser gradual. O
ideal é que o tribunal instale o PJe numa vara para teste e só o amplie depois de ter domínio da
tecnologia, como fizeram os tribunais de Justiça da Paraíba e de Pernambuco.

O primeiro passo é formar uma equipe de apoio, aconselha Paulo Cristóvão de Araújo Silva Filho, juiz
auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça. Ao mesmo tempo, o tribunal deve firmar
convênios com outros órgãos, como Ordem dos Advogados do Brasil e Receita Federal, para acessar
pelo sistema dados fiscais e de advogados.

Além da equipe técnica, o tribunal precisa preparar sua infraestrutura tecnológica para receber o PJe. Na
estimativa do CNJ, a instalação do novo sistema demora em torno de três meses, tempo gasto
principalmente na configuração e adaptação do PJe às especificidades do tribunal.

A partir da adesão, o tribunal passa a participar do desenvolvimento do PJe, com a apresentação de
sugestões e pedidos de aperfeiçoamentos. A versão utilizada atualmente é a 1.0, já testada e homologada
pelos tribunais. A versão 1.2, com novas funcionalidades, está em fase de homologação. Com 
informações do Portal CNJ de notícias.
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